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Recorrentes:  TURILESSA LTDA.  
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   ELENILDA DAS GRACAS DE ALMEIDA 

(2 )

Recorr idas:    AS MESMAS E 

(1 )

   PRISCILA PISOS E CARPETES LTDA.  

(2 )

  

EMENTA: RESCISÃO INDIRETA DO CONTRATO DE TRABALHO.  A realização habitual de 

descontos ilegítimos reduz o salário contratualmente estabelecido e, consequentemente, o poder 

econômico do empregado, comprometendo sua capacidade de prover o próprio sustento e de 

sua família.  Constituindo  o  pagamento de  salários a  principal  obrigação do empregador,  tal 

conduta patronal reveste-se de gravidade suficiente para autorizar a rescisão indireta do contrato 

de trabalho, com base no artigo 483, “d”, da CLT.

Vis tos ,  re la tados  e  d i scu t idos  os  p resen tes  au tos 

de  Recurso  Ord inár i o ,  em  que  f i gu ram,  como  recor ren tes ,  Tur i l essa 

L tda .  e  E len i l da  das  Graças  de  A lme ida ,  e ,  como  recor r i das ,  as  mesmas 

e  Pr i sc i l a  P i sos  e  Carpe tes  L tda .

RELATÓRIO

O  Exmo.  Ju i z  da  25ª  Vara  do  T raba lho  de  Be lo 

Hor i zon te ,  Dr .  Marcos  V in i c i us  Bar roso ,  po r  i n terméd io  da  sen tença  de  f . 

265/271 ,  j u l gou  parc ia lmente  p roceden tes  os  ped idos  fo rmu lados  por 
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Elen i l da  das  Graças  de  A lme ida  em face  de  Tur i lessa  L tda .  e ,  aco lhendo 

a  pre jud i c i a l  de  p resc r i ção,  ex t i ngu iu  o  p rocesso ,  com  reso lução  de 

mér i t o ,  em  re lação  aos  ped idos  re fe ren tes  ao  con t ra to  de  t raba lho 

ce lebrado  en t re  a  au to ra  e  Pr i sc i l a  P i sos  e  Carpe tes  L tda .

A  segunda  rec lamada  i n te rpõe  recurso  ord iná r i o 

( f .  276 /286) .  Argu i  p re l iminar  de  nu l idade ,  po r  cerceamento  de  de fesa , 

e ,  no  mér i t o ,  i nsu rge-se  con t ra  a  condenação  ao  pagamento  de  horas 

ex t ras ,  aos  fundamentos  de  que  inex i s tem  minu tos  res idua i s  não 

reg i s t rados  e  de  que  a  rec lamante  usu f ru iu  o  i n te rva lo  in t ra jo rnada  na 

fo rma  do  a r t .  71 ,  §5º ,  da  CLT.  I nsurge-se  também  con t ra  a  condenação 

à  res t i t u i ção  de  descon tos  rea l i zados  e  a  resc i são  ind i re ta  do  con t ra to 

de  t raba lho  decre tada  na  sen tença .

Recurso  ades i vo  da  rec lamante  às  f .  303 /312,  a 

qua l  renova  o  ped ido  de  reparação  por  danos  mora i s .

Con t ra r razões  às  f .  290 /302  e  337 /340 .

D ispensado  o  parecer  da  Procurador i a  Reg iona l 

do  T raba lho ,  po rquan to  não  se  v is l umbra  i n te resse  púb l i co  na  so lução 

da  con t rovérs ia .

É  o  re la tó r i o .   

VOTO

ADMISSIBIL IDADE

O  recurso  i n te rpos to  pe la  segunda  rec lamada  é 

p rópr i o ,  t empes t i vo  e  fo i  f i rmado  por  p rocurador  regu la rmente 

cons t i t u ído  nos  au tos  ( f .  245) .  Comprovado  o  p reparo  às  f .  287 /288 .  O 

recurso  ades i vo  i n te rpos to  pe la  rec lamante  também  preenche  os 

requ i s i t os  de  admiss ib i l i dade  (p rocuração  à  f .  14 ) .  Logo ,  de les  conheço .

PRELIMINAR  DE  NULIDADE,  POR 

CERCEAMENTO DE DEFESA

A  segunda  rec lamada  a rgu i  nu l i dade  da  sen tença , 

po r  ce rceamento  de  de fesa ,  em  razão  do  i nde fe r imen to  do  ped ido  de 

ad iamento  da  aud iênc ia  dev ido  à  ausênc ia  da  tes temunha  José  Augus to 
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Mendes  da  S i l va ,  cu jo  depo imento  -  en tende  -  e ra  impresc ind íve l  ao 

des fecho  da  l i de .  Aduz  também  a  ré  que  a  p rocedênc ia  dos  ped idos 

demons t ra  a  ex i s tênc ia  de  pre ju í zos  para  a  empresa .

Sem razão ,  po rém.

Tra tando-se  de  ação  su je i ta  ao  r i t o  o rd iná r io ,  as 

tes temunhas  devem  comparecer  independen temente  de  i n t imação  (capu t 

do  ar t .  825  da  CLT) ,  sa l vo  de te rminação  ex  o f f i c io  ou  requer imen to 

fo rmu lado  pe la  par te  (pa rágra fo  ún i co  do  a r t .  825  da  CLT) .  Logo ,  ao 

apresen ta r  ca r ta -conv i t e  à  sua  tes temunha  ( f .  261) ,  de i xando  de  a r ro lá -

l a  pe ran te  o  Ju ízo ,  a  rec lamada  demons t rou  que  a  l evar ia  à  aud iênc ia 

por  sua  p rópr i a  con ta ,  assumindo  o  r i sco  de  i nv iab i l i za r  a  p rova  o ra l , 

caso  a  tes temunha  de i xasse  de  comparecer ,  o  que ,  de  fa to ,  ocor reu .  

Dessa  forma,  não  há  nu l i dade  a  se r  dec la rada .

Re je i t o .

MÉRITO

Recurso ord inár io  da  segunda rec lamada

Minutos  res iduais

I nsurge-se  a  segunda  rec lamada  con t ra  a 

condenação  ao  pagamento  de  horas  ex t ras  decor ren tes  de  minu tos 

res idua i s .  Aduz  que ,  gozando  os  ca r tões  de  pon to  de  p resunção  j u r i s 

t an tum  de  verac idade ,  compet ia  à  rec lamante  fazer  p rova  para 

descons t i t u í - l os ,  ônus  do  qua l  não  se  des incumb iu .  

Razão ,  con tudo ,  não  ass i s te  à  ré .

A  tes temunha  Fernando  T iago  Tancredo ,  ex -

cobrador  da  recor ren te ,  dec la rou  que  cons tava  dos  ca r tões  de  pon to 

apenas  o  horá r io  con t ra tua l ,  con f i rmando  a  ex i s tênc ia  de  minutos 

res idua i s  não  ano tados .  Esc la receu  que  chegava  na  empresa  com  dez  a 

qu inze  minu tos  de  an tecedênc ia  e ,  depo i s  de  ano ta r  a  sa ída ,  t ambém 

f i cava  por  ma is  qu inze  minu tos ,  pa ra  rea l i za r  o  acer to ,  esc larecendo  que 

somente  o  l apso  super i o r  a  qu inze  minu tos  e ra  reg i s t rado  co r re tamente 

nos  con t ro les  de  j o rnada  e  pago  pe la  rec lamada ( f .  259v ) .  

Observe-se ,  a inda ,  que  a  p rova  o ra l  se  coaduna 
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com  o  depo imento  pessoa l  da  obre i ra  quan to  ao  tempo  à  d i spos i ção  da 

empresa  (qu inze  a  v i n te  minu tos ) .  

Por tan to ,  como  se  vê ,  desvenc i l hou-se  a  au tora , 

a  con ten to ,  do  seu  encargo  proba tó r i o .

E ,  hab i tua l  a  pres tação  de  horas  ex t ras ,  em  nada 

socor rem  a  ré  os  acordos  i nd i v i dua i s  e  co le t i vos  de  compensação  de 

j o rnada  ce lebrados  com a  rec lamante  ( f .  105 ,  108 ,  219  e  226) ,  os  qua i s , 

po r  consegu in te ,  não  a t i ng i ram a  sua  f i na l i dade .

Ass im  sendo ,  co r re ta  a  condenação  impos ta  na 

i ns tânc ia  de  o r i gem.

Nada  a  prover .

INTERVALO INTRAJORNADA

A  segunda  rec lamada  i nsurge-se  con t ra  a 

condenação  ao  pagamento  de  uma  hora  ex t ra  por  d ia ,  decor ren te  da 

supressão  parc ia l  do  i n te rva lo  i n t ra jo rnada .  Argumenta  que  a  redução 

da  pausa  p rev i s ta  no  a r t .  71  da  CLT  fo i  expressamente  au to r i zada  pe los 

i ns t rumentos  co le t i vos  da  ca tegor i a ,  não  sendo  necessár i a ,  pa ra  tan to ,  a 

i nex i s tênc ia  de  p res tação  hab i tua l  de  horas  ex t ras ,  d i ve rsamente  do  que 

en tende  o  MM.  Ju i z  a  quo .

Po i s  bem.

Não  se  o l v i da  que  a  OJ  342  da  SDI -1  do  TST 

admi t i a  a  minoração ,  v i a  no rma  co le t i va ,  do  per íodo  de  descanso  e 

a l imen tação  dos  condu to res  e  cobradores  de  t ranspor te  co le t i vo  u rbano 

em  v i r t ude  das  pecu l i a r i dades  do  se rv i ço .  Todav ia ,  a  a lud ida  OJ  342  fo i 

cance lada  pe lo  TST,  devendo  p reva lecer  o  pos i c i onamento  conso l i dado 

pe la  Súmula  437 ,  I I ,  do  TST,  segundo  o  qua l  não  se  permi te  a  redução 

ou  o  f rac ionamento  em  qua lquer  h ipó tese .  Por tan to ,  embora  a  nova 

redação  do  a r t .  71 ,  §5º ,  da  CLT  p reve ja  a  poss ib i l i dade  de 

f rac ionamento  do  i n te rva lo  en t re  o  i n íc i o  e  t é rmino  da  j o rnada  de 

t raba lho ,  po r  me io  de  convenção  ou  acordo  co le t i vo ,  em  v i r t ude  das 

cond i ções  espec ia i s  de  t raba lho ,  como  no  caso  de  empregados  do  se to r 

de  t ranspor te  co le t i vo ,  não  há  au to r i zação  l ega l  para  a  redução  da 
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re fe r i da  pausa ,  a inda  que  por  acordo  ou  convenção  co le t i va ,  t endo  em 

v i s ta  t ra ta r - se  de  d i re i t o  assegurado  por  no rma  de  h ig iene ,  saúde  e 

segurança  do  t raba lho .

Desse  modo,  a inda  que  as  cond i ções  de  t raba lho 

dos  cobradores  de  ôn ibus  se jam  espec ia i s ,  é  i nvá l ida  negoc iação 

co le t i va  que  reduz  o  per íodo  mín imo  de  i n te rva lo  in t ra jo rnada,  mesmo 

que  não  ha ja  p res tação  hab i tua l  de  horas  ex t ras  (a r t .  7 º ,  XXI I ,  da 

CR/88) .

A inda  que  não  o  fosse,  a  t es temunha  ouv ida  a 

rogo  da  rec lamante  dec la rou  que  “ na  ma io r i a  das  vezes  não  faz ia 

i n te rva lo  por  causa  do  t râns i t o ,  mu i tas  vezes ,  chegavam,  tomavam  água 

e  iam embora ,  e  o  despachan te  j á  es tava  esperando”  ( f .  260) .  

Ass im  sendo  e  em  face  do  en tend imento  con t i do 

no  i t em  I  da  Súmula  437  do  TST,  bem  como  na  Súmula  n º  27  des te 

Reg iona l ,  uma  vez  conced ido  parc ia lmente  o  i n te rva lo  i n t ra jo rnada , 

t o rna-se  dev ido  ao  rec lamante  o  pagamento  do  per íodo  respec t i vo , 

i n teg ra lmente ,  ac resc ido  do  ad i c i ona l  de ,  no  mín imo,  50%.

Mantenho,  po i s ,  a  r .  sen tença  no  par t i cu la r , 

i nc lus i ve  no  tocan te  aos  re f l exos  de fe r i dos ,  po r  se  t ra ta r  de  ve rba  de 

ca rá te r  sa la r i a l  (Súmu la  437 ,  I I I ,  do  TST) .  

DESCONTOS

Também  não  se  con fo rma  a  segunda  rec lamada 

com  a  condenação  à  res t i t u i ção  dos  descon tos  rea l i zados  sob  a  rub r i ca 

“descon to  fa l t a  de  ma lo te ” .  A lega  que ,  ao  ass ina r  os  rec ibos ,  sem  apor 

ressa l vas ,  a  rec lamante  concordou  com os  va lo res  descontados ,  a lém do 

que  es ta  é ,  em  decor rênc ia  da  p rópr i a  função  exerc ida  ( cobradora ) , 

responsáve l  pe la  cobrança  e  guarda  da  fé r i a .

A  qu i t ação  dos  sa lá r ios ,  passada  pe la  au to ra , 

não  possu i  o  a lcance  p re tend ido  pe la  recor ren te ,  pena  de  se  negar  ao 

empregado  a  facu ldade  de  ques t i onar  em  ju í zo  as  impor tânc ias 

receb idas ,  o  que  l he  é  assegurado  pe lo  a r t .  5 º ,  i nc i so  XXXV,  da  CF. 

Também  es ta r - se - i a  f azendo  l e t ra  mor ta  o  p r i nc íp io  da 
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i r renunc iab i l i dade  dos  d i re i t os ,  que  nor te ia  o  D i re i t o  do  T raba lho .

A inda ,  o  ar t .  472  da  CLT  somente  au to r i za 

descon tos  sa la r i a i s  resu l t an tes  de  ad ian tamentos  e  de  d ispos i t i vos 

l ega i s  ou  normat i vos ,  bem  como  no  caso  de  dano  causado  pe lo 

empregado .  Nesse  sen t i do  também  o  con t ra to  de  t raba lho  da  rec lamante 

( c láusu la  qu in ta ,  i nc i so  1 º ,  f .  105) .  Por tanto ,  a  l i c i t ude  dos  descon tos 

es tá  cond i c ionada  à  comprovação  de  cu lpa  ou  do lo  da  au tora  pe lo  dano 

causado  ao  pa t r imôn io  da  empresa ,  p rova  que  a  es ta  compete  produz i r .  

As  f i chas  f i nance i ras  reg i s t ram  vár i os  descon tos 

sa la r i a i s  e fe tuados  sob  a  rub r i ca  “ descon to  fa l ta  de  ma lo te”  (v i de ,  po r 

exemp lo ,  f .  154 /155 ,  157 ,  160 /161 ,  169/172 ,  174 ,  176 ,  179 /187) . 

Con tudo ,  a  ré  não  l og rou  p rovar  que  a  obre i ra  concor reu  para  esse 

p re ju í zo .

Nem  se  há  fa la r  em  cu lpa  ob je t i va  ou  p resumida 

da  rec lamante ,  em  razão  da  função  que  exerce ,  pena  de  t rans fer i r - l he 

par te  dos  r i scos  do  empreend imento ,  o  que  não  se  admi te .  E ,  ma is ,  não 

há  prova  de  que  a  rec lamante  recebesse  “ quebra  de  ca i xa ” ,  de  modo  a 

compensar  os  descon tos  e fe tuados  a  t í tu l o  de  d i f e rença  de  fé r ia .

Des ta r te ,  pe los  mot i vos  expos tos ,  f i ca  mant i da  a 

r .  sen tença ,  que  de fe r i u  a  res t i t u i ção  dos  va lo res  descon tados  sob  a 

rubr i ca  em exame.

RESCISÃO INDIRETA

Requer  a  segunda  reclamada  a  reforma  da  r. 

sentença  no  que  tange  à  rescisão  indireta  do  contrato  de  trabalho  decretada 

na instância de origem. Aduz que não há,  nos autos,  prova da impossibi l idade 

de continuação da prestação laboral,  na  forma do art.  483 da CLT,  e que não 

foi observado o princípio da imediatidade.

Melhor sorte não assiste à ré.

O  pagamento  dos  sa lá r i os  cons t i t u i  a  p r i nc ipa l 

ob r i gação  do  empregador ,  sendo  ce r to  que  a  obre i ra  depende  do  que 

ganha  para  sobrev i ve r  e  qu i t a r  seus  compromissos  f i nance i ros .  Logo ,  a 

rea l i zação ,  quase  que  i n i n te r rup ta ,  de  descontos  i ndev idos  reduz , 
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cons iderave lmente ,  o  sa lá r i o  cont ra tua lmente  es tabe lec ido ,  e , 

consequen temente ,  o  poder  econômico  da  rec lamante ,  o  que 

compromete  a  sua  capac idade  de  prover  o  sus ten to  própr i o  e  de  sua 

famí l i a .  Desse  modo,  a  rea l i zação  de  descon tos  i l eg í t imos  reves te -se  de 

g rav idade  su f i c i en te  para  au to r i za r  a  resc i são  i nd i re ta  do  con t ra to  de 

t raba lho ,  com base  no  a r t igo  483 ,  “d ” ,  da  CLT.

Observe-se  que  o  p r inc íp io  da  imed ia t i dade  deve 

se r  a tenuado  quando  o  t raba lhador  p le i t e i a  a  denúnc ia  do  con t ra to .  É 

que,  mu i tas  vezes ,  em razão  da  necess idade  do  emprego  e  do  es tado  de 

subord inação  j u r íd i ca ,  a  reação  do  empregado  f ren te  a  uma  fa l t a 

pa t rona l  não  é  imed ia ta .  Todav ia ,  se  as  fa l t as  são  repe t i das  ao  l ongo  do 

cont ra to ,  o  mesmo  pode  pos tu la r  a  resc i são  des te  d ian te  de  ma is  uma 

repe t i ção ,  ca rac te r i zando-se ,  ass im,  a  a tua l i dade  necessár i a .  Esse  é  o 

caso  dos  au tos ,  t endo  em  v i s ta  a  f requênc ia  (mensa l )  da  rea l i zação  dos 

descon tos ,  i nc lus i ve  no  mês  de  ou tubro /2012  ( f .  185) ,  em  que  se  deu  o 

i ngresso  em ju í zo .

Nada  a  prover .

RECURSO ADESIVO DA RECLAMANTE

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS

A  rec lamante  renova  o  ped ido  de  ressarc imento 

dos  danos  mora i s  so f r i dos  em  razão  da  acusação  de  fu r to  de  ma lo te 

( f é r i a ) ,  o  que  lhe  te r i a  acar re tado  humi lhação  e  cons t rang imento .

Sem razão .

Embora  comprovada ,  nos  au tos ,  a  rea l i zação  de 

descon tos  i ndev idos ,  não  res tou  demonst rada  a  ex i s tênc ia  de  danos 

mora i s  da í  decor ren tes .

Tampouco  res tou  p rovada  a  imputação  de  fu r to  à 

rec lamante  por  pa r te  da  ré .  A  tes temunha  ouv ida  a  rogo  da  rec lamante 

a f i rmou  “ que  não  ouv iu  acusação  da  rec lamante  de  fu r ta r  ma lo te ”  ( f . 

260) .

Não  há  que  se  fa la r  também  em  va les  de 

ad ian tamentos  ass inados  forçadamente  pe la  au to ra ,  po r  con f i gura r 
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i novação  recursa l ,  con fo rme  menc ionado  nas  con t ra r razões  da  segunda 

rec lamada ( f .  338) .  

Ausen tes ,  po i s ,  os  requ i s i t os  do  ins t i t u to  da 

responsab i l i dade  c i v i l ,  qua i s  se jam,  prá t i ca  de  a to  i l í c i t o  com  cu lpa  ou 

do lo ,  dano  e  nexo  causa l  en t re  ambos ,  não  há  como aco lher  o  ped ido .

Nada  a  prover .

  

CONCLUSÃO

Pelo  exposto ,  conheço  dos  recursos  da 

segunda  reclamada,  Tur i lessa  Ltda . ,  e  da  rec lamante;  re je i to  a 

pre l iminar  de  nu l idade ,  por  cerceamento  de  defesa ,  e r içada  pe la 

empresa  recorrente  e ,  no  mér i to ,  nego prov imento  aos  ape los .  

FUNDAMENTOS PELOS QUAIS,

O  Tr ibunal  Regiona l  do  Traba lho  da  3ª  Região , 

por  sua  1ª  Turma,  pre l iminarmente ,  à  unanimidade,  conheceu  dos 

recursos  da  segunda  rec lamada,  Tur i lessa  Ltda . ,  e  da  rec lamante; 

quanto  ao  recurso  da  empresa  recorrente ,  por  maior ia  de  votos , 

re je i tou  a  pre l iminar  de  nu l idade  por  cerceamento  de  defesa , 

venc ido  o  Exmo.  Desembargador  Emerson  José  Alves  Lage  e ,  no 

mér i to ,  por  maior ia  de  votos ,  negou- lhe  prov imento ,  venc ido  o 

Exmo.  Ju iz  Rev isor ,  quanto  à  resc isão  ind i re ta ;  sem  d ivergência , 

negou prov imento  ao  recurso da  rec lamante .

Be lo  Hor i zon te ,  11  de  dezembro  de  2013 .

     Cr i s t i ana  Mar ia  Va ladares  Fene lon

                 Re la to ra


